
O território da capitania de Ilhéus corresponde a um espaço costeiro – ho-
je pertencente ao estado da Bahia – limitado ao norte pelo rio Jequiriçá e, ao sul, 
pelo rio Jequitinhonha. A capitania hereditária, que deixou de existir em 1761, 
quando foi incorporada à capitania real da Bahia, deu lugar à comarca, manten-
do, todavia, os mesmos limites territoriais até meados do século XIX.

Na base econômica das populações que viveram naquele território ao 
longo de todo o período colonial, figuraram a produção de alimentos e as 
atividades de caráter extrativista e de beneficiamento de recursos florestais, 
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Resumo
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de lei no território da capitania de 
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plorar diretamente esse negócio. A aná-
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como a extração de pau-brasil e a produção madeireira voltada para a cons-
trução naval e civil. Esta última, objeto deste estudo, configura um ramo da 
economia colonial muito disseminado e, não raro, articulado a outros setores, 
como a agricultura de exportação e a de abastecimento interno, a mineração e 
a pecuária.2 No território em foco, a atividade madeireira foi orientada e diri-
gida diretamente pela Coroa, garantindo um fluxo de receitas da Fazenda Real 
por um período de mais de cem anos (1715-1822), moldando não apenas mé-
todos produtivos, mas a própria cultura daquela sociedade.

Entretanto, por muito tempo, os poucos historiadores que trataram da-
quele espaço colonial apontaram as densas matas como mais um empecilho 
para o pleno desenvolvimento da sua colonização e economia.3 Pretendo de-
monstrar justamente o contrário: que as vigorosas matas da capitania e depois 
comarca de Ilhéus possibilitaram que a atividade madeireira se constituísse em 
um rendoso negócio para os moradores que se envolveram diretamente na 
administração dos cortes e na fabricação e transporte de pranchas e de peças 
prontas ou semibeneficiadas para uso nos estaleiros de Lisboa e de Salvador.

A análise recairá sobre a dimensão, os mecanismos e os destinos do co-
mércio de madeiras de lei que se realizava no âmbito da capitania e sua impor-
tância no conjunto da economia regional. Como o Estado teve um papel des-
tacado na ingerência da exploração e do comércio madeireiro, sobretudo a 
partir do início do século XVIII, é importante também conhecer suas políticas 
e compreender os vários contextos em que se sobressaíram os interesses da 
Coroa ou os privados.

A coleção Documentos Históricos da Biblioteca Nacional (DHBN) traz 
vários documentos produzidos na primeira metade do século XVIII sobre a 
exploração da madeira de lei nos distritos de Cairu e Jequiriçá. Fundamentado 
nessa documentação, pretendo discorrer sobre as características das peças ex-
portadas, o ritmo e o sistema de transportes que levava a madeira dos portos 
de embarque da capitania para seus destinos, assim como sobre os agentes que 
se envolveram nesse negócio. Para a segunda metade do século XVIII, temos 
uma gama de documentos produzidos por autoridades ligadas ao corte de 
madeiras na então comarca de Ilhéus, os quais oferecem detalhes sobre vários 
aspectos da política oficial, da administração dos cortes e da comercialização 
das madeiras.
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Indústria naval e atividade madeireira na Bahia

No estudo clássico de José Roberto do Amaral Lapa sobre o porto da 
Bahia, o autor destaca a intensa atividade de reparos de naus das carreiras 
atlânticas e de construção naval que já no século XVI começou a despontar. 
Impressionou o autor a frequência com que navios demandavam o porto de 
Salvador com a finalidade de querenar, o que impulsionou as requisições de 
madeiras e peças de carpintaria naval, dando margem, assim, “à próspera ati-
vidade extrativista, com todo um complexo de alterativas implicações econô-
micas naquela nascente sociedade colonial”.4

O aproveitamento da Mata Atlântica como fonte de recursos naturais 
para essa incipiente indústria já foi muito bem demonstrado pelo historiador 
norte americano Shawn Miller, em trabalho pioneiro sobre a política portu-
guesa para a exploração econômica e a conservação das matas brasileiras no 
período colonial (Miller, 2000). O fato de constituir uma floresta tropical fez 
da Mata Atlântica brasileira um imenso reservatório de madeiras de proprie-
dades as mais variadas. Bem cedo, os colonos se certificaram de que em um 
único hectare era possível encontrar uma média de cem espécies diferentes de 
árvores, todas estranhas aos europeus. Diferentemente da América do Norte, 
cujas madeiras eram similares às europeias, na América portuguesa o conhe-
cimento das propriedades dos diferentes gêneros dependeu da cooperação dos 
nativos, o que se reflete nas denominações que foram dadas às espécies encon-
tradas. Os colonos souberam fazer proveito dos conhecimentos indígenas so-
bre as diferentes propriedades das madeiras que os próprios nativos já usavam 
na confecção das suas rústicas embarcações.

Sucupira, vinhático, angelim vermelho e amarelo, louro, jequitibá, oiti, 
pindaíba, jenipapo, potumuju, pau-d’arco (ipê) e tapinhoã eram algumas das 
espécies preferidas pelos estaleiros. De todas elas a oferta era abundante nas 
matas da Bahia. Não obstante, desde o primeiro Governo Geral a Coroa reser-
vara para si o monopólio sobre os chamados “paus reais”, o que não evitou a 
larga exploração desses recursos por particulares em suas próprias sesmarias 
ou em áreas devolutas.

O aumento da demanda por madeiras acompanhava o ritmo da expansão 
econômica do porto de Salvador. Já no século XVI, não somente se reparavam 
os navios das carreiras atlânticas como também já davam passos firmes uma 
incipiente indústria naval, voltada para a produção de barcos particulares – 
como lanchas e bergantins – a serem utilizados na navegação de cabotagem. 
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Quanto à construção, na Bahia, de galeões e naus para a armada real, as pri-
meiras provisões orçamentárias aparecem somente no início do século XVII. 
No decorrer desse século, Lapa avalia que na ribeira de Salvador deveria ser 
produzido um galeão por ano (Lapa, 1968, p.52-54).

Para o reino também seguiram grandes quantidades de madeiras baianas, 
sobretudo para atender as necessidades da própria Coroa. A despeito de ter 
exportado menos madeiras do que as capitanias do Rio de Janeiro e de Per-
nambuco, o porto da Bahia foi provavelmente o primeiro supridor das docas 
reais de Lisboa, a partir da segunda metade do século XVII, como informa 
Miller (2000, p.79).

A essa época, das matas do Recôncavo saía a maior parte das madeiras 
utilizadas na ribeira de Salvador e exportadas pelo porto da capital. O incre-
mento das atividades dos estaleiros sob incentivo da própria Coroa, paralelo 
ao crescimento das requisições reais de madeiras da Bahia, fizeram que os 
senhores de engenho do Recôncavo se mostrassem contrários ao desenvolvi-
mento dessa indústria.5 Alegavam que as madeiras da região, como a sucupira, 
deveriam ser usadas para a reposição de carros e embarcações destinadas ao 
transporte do açúcar, o principal produto da Colônia. Da mesma forma, te-
miam pelas limitações que poderiam ser impostas quanto ao uso indiscrimi-
nado dos recursos vegetais para a finalidade de lenha, além de criarem obstá-
culos, também, para a expansão das áreas canavieiras, que dependia da 
queimada de parcelas da floresta para a abertura de clareiras. Assim, essa elite, 
com todo seu poder de influência nas decisões da administração, acabou por 
exercer forte oposição ao desenvolvimento das atividades madeireiras e de 
construção naval em Salvador e no Recôncavo.

Até a segunda década do século XVIII, a Coroa somente comunicava as 
encomendas aos governadores, os quais faziam as aquisições junto aos fabri-
cantes particulares, sem que houvesse qualquer controle oficial sobre os pro-
cessos de extração, beneficiamento e transporte das madeiras. A Coroa passou, 
então, a administrar diretamente essa atividade e, por razão das pressões dos 
senhores de engenho, deslocou para a capitania de Ilhéus as operações de ex-
tração e beneficiamento das madeiras.

Desde o século XVI, no entanto, a extração de madeiras de construção era 
realizada como atividade econômica em terras dos jesuítas na capitania de 
Ilhéus, sobretudo no chamado fundo das doze léguas, ou terras do Camamu. 
Serafim Leite cita documentos que revelam demandas judiciais entre os jesuí-
tas e alguns de seus arrendatários por estes extraírem madeiras, extrapolando, 
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assim, as prerrogativas dos contratos de arrendamento. Em 1643, responden-
do à necessidade de se vender ou não as terras, um padre declarava que as 
terras do Camamu eram indispensáveis por suas mandiocas e madeiras para 
a construção de casas e igrejas, já que as madeiras que estavam no sertão não 
serviam pela dificuldade de tirá-las. “As madeiras eram a principal riqueza do 
Camamu”, dizia, em 1643, o padre Francisco Pais, que fora superior por oito 
anos de Camamu, Boipeba e Rio das Contas. As terras eram fracas para culti-
vo, dizia, mas cheias de arvoredos, boas madeiras e bons portos. Em 1701, lá 
se fazia importante extração de madeiras, tanto para a obra fina de entalhe e 
marcenaria na Bahia e em Portugal, como para construções urbanas e navais. 
Padres formados no ofício de carpinteiro eram enviados para Camamu, onde 
uma serra hidráulica já funcionava em 1727, da qual se esperava um rendimen-
to de 15 mil cruzados por ano no corte de madeiras. Para o transporte, os 
padres possuíam três barcos.6

É importante apontar a natureza da indústria madeireira que se instalou 
na capitania de Ilhéus. Não se trata simplesmente de uma atividade extrativis-
ta ou de beneficiamento apenas primário, limitada a extrair madeiras e trans-
formá-las em pranchas, mas de uma indústria madeireira mais sofisticada, que 
além das atividades primárias – como a extração e o falquejo – incluía o bene-
ficiamento de peças até sua forma final para o uso na construção naval. As 
referências que aparecem na documentação nos informam sobre a existência 
de muitos estaleiros particulares, de onde saíam cavernames, chanfrões, remos, 
tabuados para cascos, couçoeiras, mastros, suporte de mastros, quilhas, talões 
de quilha, vãos, coices de popa e proa, mastaréus, curvas, liames, pés de car-
neiro, barras de cabrestante etc. para embarcações de médio e grande porte a 
serem montadas nas ribeiras de Salvador e de Lisboa. Eram produzidas, tam-
bém, embarcações de pequeno porte para movimentarem os circuitos comer-
ciais vicinais e regionais.

A dimensão dessa indústria é de muito difícil avaliação. Como não havia 
controle e fiscalização – dada a crença geral de que a floresta era inexaurível –, 
não foram exigidos e produzidos registros das atividades particulares desse 
setor. Além disso, a contabilidade oficial é por demais confusa e omissa de 
informações. Uma autoridade do final de século XVIII fez esta constatação:

A Escrituração seguida, tanto na Inspeção dos Cortes, e pelo Escrivão deles, 
como no Arsenal da Bahia, e ainda mesmo na Contadoria Geral da Junta da Real 
Fazenda, era a mais irregular, e informe. Por qualquer delas, e ainda tendo todas 
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a vista, era dificultoso o mais hábil Escriturário, tirar um cálculo exato, nem ain-
da saber ao certo o custo de cada peça de construção, e mesmo quando se quises-
se fazer uma conferencia nas relações que acompanhavam as remessas dos paus, 
se não conseguiria uma sombra de exatidão, sem deixar passar muitas coisas em 
duvida e outras com a maior indulgência.7

Shawn Miller também notou que na contabilidade das importações das 
alfândegas do Reino não eram anotadas as remessas de madeira destinadas ao 
arsenal da Marinha. Isso acabou distorcendo a proporção da participação das 
madeiras brasileiras na totalidade das importações dessa natureza realizadas 
pelo reino.8

De qualquer forma, tanto por particulares como pela administração ofi-
cial, a atividade dos estaleiros representava o setor econômico que mais renda 
gerou para uma parcela da população da capitania e posterior comarca de 
Ilhéus que se envolveu direta ou indiretamente nesse negócio.

Quando a Coroa decidiu por uma administração direta dos cortes de ma-
deira para atender as encomendas oficiais, a forma adotada foi a das feitorias, 
e as primeiras se localizaram nas matas ao redor da vila de Cairu. Além da 
proximidade em relação ao porto de Salvador, essa área ficava fora das terras 
jesuíticas e era recortada por vários rios e barras que permitiam o escoamento 
das madeiras durante todo o ano, não dependendo de monções favoráveis.

A feitoria de Cairu

No termo da vila de Cairu a exploração de madeiras também teve início 
no século XVII. Em 1651, por exemplo, o governador dava conta do recebi-
mento dos chanfrões que havia encomendado ao então capitão-mor Antônio 
de Couros Carneiro. Essa autoridade também foi encarregada de fornecer mais 
cem remos de galé para o governador em 1653.9

Até 1715, a atividade madeireira na Bahia e nas capitanias do sul era um 
negócio exclusivamente privado. Nesse ano foi instituído o regime de feitorias 
reais para suprir as encomendas da Marinha com a nomeação do primeiro 
mestre carpinteiro. Em 1716 foi estabelecida a feitoria de Cairu, tendo por 
administrador Manuel Teixeira de Souza. A feitoria era composta inicialmen-
te por duas unidades de corte – a que chamavam simplesmente de “cortes” –, 
uma no sítio chamado Maricoabo e outra no Taperoá.

A presença de grandes reservas de matas ricas em madeiras de construção 
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e a facilidade de escoamento das peças pelos rios foram fatores determinantes 
na escolha dos sítios. Mais tarde, na medida em que se devastavam as matas 
mais próximas dos melhores portos e também em que se descobriam novas 
áreas ricas em madeiras como o vinhático, o potumuju, a sucupira e o angelim 
– de amplo uso nos estaleiros –, outros cortes iriam surgir, como os de Ma-
pendipe, Una e Jequié.10 No limite navegável dos rios estabelecia-se o porto- 
-estaleiro, de onde as madeiras beneficiadas ou semibeneficiadas eram trans-
portadas em embarcações de pequeno porte até o porto da barra. Desse ponto 
em diante, o transporte se fazia por barcos maiores, a exemplo das charruas.

Enquanto as atividades madeireiras oficiais se concentraram no termo da 
vila de Cairu, na primeira metade do século XVIII, a administração ficava por 
conta de quatro funcionários: um administrador da feitoria – este nomeado 
pelo governador –, um escrivão, um mestre carpinteiro e um tesoureiro. Nos 
anos seguintes, pelo que informa Domingos Alves Branco Muniz Barreto, a 
inspeção dos cortes passou a ser feita pelos comandantes do presídio do Mor-
ro de São Paulo, isso até a extinção da capitania hereditária, em 1761. Daí em 
diante, aquela gerência tornou-se atribuição dos ouvidores da então comarca 
de Ilhéus (Memória sobre os cortes..., f.5).

Uma parcela da elite local participava diretamente nos negócios da ma-
deira, até mesmo pela indicação direta dos oficiais da câmara da vila de Cairu. 
O cargo de tesoureiro, por exemplo, tinha caráter rotativo e era exercido por 
um morador indicado pela câmara. Essa indicação era regimental, como indi-
ca uma correspondência em que o governador ordenava aos oficiais daquela 
câmara que enviassem um segundo nome, de acordo com o regimento que 
limitava a ocupação de tal cargo ao prazo de três anos (DHBN, v.43, p.346).11

Não era pouco o dinheiro que o tesoureiro administrava. Em maio de 
1724, recebia 10 mil cruzados para pagamento de quarenta oficiais (carpintei-
ros) empregados nos cortes e mais 400$000 para se pagar um provimento de 
carne aos trabalhadores – os quais, pela falta de suprimentos, começavam a 
ameaçar abandonarem seus postos (DHBN, v.44, p.277 e 328). Em abril de 
1725 a despesa era maior, e ao tesoureiro se remeteriam 26 mil cruzados para 
custear conduções e trabalhadores (DHBN, v.72, p.95). Nas ocasiões de reali-
zar os cortes, eram contratados oficiais de carpintaria em número variado, de 
acordo com o volume encomendado. A mão de obra utilizada nos cortes e nos 
arrastos das madeiras até os portos de embarque era variada, incluindo índios 
aldeados, escravos alugados e soldados do Morro de São Paulo. As atividades 
relacionadas aos cortes de madeiras eram sazonais e obedeciam não somente 
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a uma lógica sequencial das ações de extrair, beneficiar e transportar, mas às 
demandas da Marinha Real, como veremos mais adiante. O dinheiro remetido 
ao tesoureiro, como se vê, circularia pela própria Capitania.

Eram muitos os problemas administrativos na feitoria de Cairu. A corres-
pondência oficial aponta várias situações em que é o próprio governador que 
passa instruções ao administrador para evitar ou diminuir desperdícios de 
toda ordem, a começar pela contratação de mão de obra por jornais. Em se-
tembro de 1724, por exemplo, o governador Vasco F. C. de Meneses advertia 
o administrador de que, estando já prontas as madeiras que deveriam ser em-
barcadas nas charruas, não era necessário manter tantos oficiais no corte, “em 
cujo termo deixará só ficar quarenta, e despedirá os mais” (DHBN, v.44, p.328). 
O desperdício também decorria da má conservação das madeiras já cortadas 
e beneficiadas, as quais ficavam no porto de embarque aguardando a chegada 
das charruas. Para evitar o desgaste decorrente da exposição a céu aberto, o 
governador, marques de Angeja, teve de intervir na administração para que se 
cumprisse a ordem de construir telheiros para o armazenamento das peças, 
“porque inda que o Mestre diga que há dificuldade nisso, e em mover a ma-
deira, é menos dano o gastar-se algum dinheiro com ela do que apodrecer ... 
como tem sucedido a muita que se tem cortado para a Fazenda Real, e ficar 
perdida” (DHBN, v.42, p.358).

Além do desperdício, outra razão das críticas contra a administração da 
feitoria de Cairu foi o constante uso da força para viabilizar a condução das 
peças na mata e na água. O arrasto das madeiras – ou dos paus, como era mais 
comum dizer –, que poderia ser fonte de renda para o proprietário local de uma 
pequena boiada, tornara-se motivo para opressão praticada em nome dos inte-
resses do Estado. Em muitos momentos, a necessidade de aproveitar a jornada 
de determinada frota que se dirigiria de Salvador para Lisboa impunha pressa 
na condução das peças. Quando não se dispunha do dinheiro necessário para o 
pronto pagamento dos aluguéis dos bois e juntas utilizadas nos arrastos, era 
comum obrigar os proprietários a ceder seus animais e utensílios para a condu-
ção, com a promessa de pagamento futuro. Além do baixo valor dos aluguéis e 
do prazo de espera para o recebimento, determinados pelo arbítrio dos adminis-
tradores, havia ainda o inconveniente de terem os proprietários de se dirigir ao 
local escolhido pelos tesoureiros para a efetivação dos pagamentos, o que pode-
ria significar dias de trabalho perdido. Alguns tentavam livrar-se de tal prejuízo 
desfazendo-se dos bois e, nesse caso, a ordem era para que se obrigassem àque-
les que os haviam comprado (DHBN, v.44, p.328).

O transporte pelos canais e pelo mar entre os portos da feitoria e a ribeira 
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de Salvador também se assentava em atitudes arbitrárias quando o governador 
não dispunha de embarcações para esse fim nos momentos da remessa. Às 
voltas com essa situação, em agosto de 1719 o conde de Vimieiro deu esta 
instrução ao administrador da feitoria:

no que toca aos barcos que Vossa Mercê pede estes não os há cá e Vossa Mercê 
os pode tomar lá dos que navegam para esse porto de Jequiriçá, Boipeba e Cama-
mu, que são os que servem porque as barcaças não é possível irem por serem 
necessárias cá para outra expedição. (DHBN, v.73, p.102)

Em outra ocasião, o governador enfatizava a ordem para o administrador 
mandar quantas dúzias fosse possível de peças, “não prejudicando de nenhuma 
maneira a condução dos açucares e tabacos...” (DHBN, v.42, p.273). O mais 
comum, porém, era o envio pelo próprio governo de embarcações de médio 
porte – como charruas, barcaças e batelões – para o transporte das peças da 
feitoria para Salvador.

A partir das vias fluviais vicinais que davam acesso aos estaleiros, a circu-
lação das madeiras extraídas e beneficiadas na feitoria seguia o mesmo cami-
nho que já movimentava o mercado de farinha, com exceção de uma via alter-
nativa para o Recôncavo pelo rio Jaguaripe, já que o único destino das 
madeiras era a ribeira de Salvador. Na condição de ponto privilegiado de fis-
calização das embarcações que demandavam a capital, vindas do sul, o presídio 
e fortaleza do Morro de São Paulo tornou-se ainda mais estratégico, como 
apontava o marquês de Angeja ao Conselho Ultramarino, em abril de 1717. 
Aquele posto, segundo o governador, não era de se desprezar,

porque defende a barra do Cairu, mui importante a sua segurança para os frutos 
que produz que se conduzem em grande abundância para aquela cidade [Salva-
dor], não sendo só os que saem por aquela barra das mesmas terras, ilhas e rios 
do dito Cairu, mas todos os de Camamu, Ilhéus e Boipeba, que entram pela bar-
ra daquela de Boipeba a buscar o abrigo e segurança do recôncavo do Cairu, que 
hoje se fazia mais importante pelas muitas madeiras que se tem descoberto na-
queles distritos. (DHBN, v.96, p.258) 

Quanto à periodicidade das remessas, estas se faziam anualmente, pelo 
que se pode aferir do exame das correspondências entre os governadores e os 
administradores da feitoria. Chegadas na ribeira de Salvador, as peças que 
deveriam seguir para Lisboa eram marcadas com um “R” com coroa em cima 
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e acondicionadas em navios da carreira atlântica que demandariam a capital 
do Império (DHBN, v.63, p.23-41).

A atividade madeireira oficial, inaugurada com a feitoria de Cairu, colo-
cou definitivamente a capitania de Ilhéus na rota do comércio imperial. O 
dinheiro da Fazenda Real destinado às despesas dos cortes, além de promover 
uma maior monetarização da economia da Capitania, alimentou a ascensão 
econômica e social de um pequeno grupo local de privilegiados no sistema de 
mercês. Essa situação se prolongaria pela segunda metade do século XVIII, 
quando a feitoria de Cairu passou a integrar a Inspetoria dos Reais Cortes de 
Madeiras da Comarca de Ilhéus.

Os interesses reais e a indústria privada  
de madeiras na comarca de Ilhéus

São raras as notícias sobre a atividade madeireira entre o final da década 
de 1720 e a década de 1770. Temos a informação de Domingos A. B. Muniz 
Barreto de que a administração dos cortes ficou por conta dos capitães – tam-
bém chamados governadores – da fortaleza e presídio do Morro de São Paulo 
(Memória sobre os cortes..., f.2).

Com o fim da capitania hereditária e a constituição da comarca de Ilhéus, 
a gestão das encomendas reais passou à atribuição dos ouvidores. De acordo 
com Baltazar da Silva Lisboa, a Fazenda Real mandava abrir cortes de madeiras 
conforme as encomendas que de Lisboa se faziam para as precisões do Arsenal 
Real da Marinha, os quais mandava outra vez fechar, findas que eram as en-
comendas. Adiantava-se uma quantia em dinheiro ao ouvidor, que as repas-
sava aos administradores de cada corte. Estes, por sua vez, acionavam um 
número determinado de fabricantes, estradeiros e arrastadores de acordo com 
a quantidade requerida. Segundo Lisboa, todos os administradores tinham 
interesse em vender as madeiras que eles mesmos fabricavam, com seus escra-
vos e agregados, já que não recebiam salários, mas somente “elogios e distin-
ções”. Os administradores, na sua maioria lavradores locais, também ganha-
vam com a venda dos suprimentos alimentícios necessários para o sustento 
dos trabalhadores dos cortes.12

À descentralização das atividades madeireiras correspondeu uma com-
pleta privatização do sistema de transportes. No lugar das charruas e barcaças 
enviadas de Salvador para a condução das peças dos estaleiros para a capital, 
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embarcações particulares de menor porte passaram a fazer os fretes. Depois de 
examinadas e medidas, as madeiras eram avaliadas e se lavrava termo com os 
mestres, os quais recebiam ‘conhecimentos’ para receberem seus pagamentos 
na Casa da Real Fazenda, em Salvador. Com esse método, complementa Lis-
boa, foram feitas muitas remessas para Portugal de madeiras de construção e 
tabuados, além de “terem se construído no estaleiro desta ribeira [de Salvador] 
alguns vasos de guerra e diversos navios da Marinha Mercantil de que os co-
merciantes ainda presentemente usam e lhe dão o título de encomendas aos 
fabricantes” (ibidem).

Na década de 1770, a Junta da Real Fazenda passou a gerir os cortes de 
madeira. O primeiro inspetor nomeado pela Junta, Lourenço Antonio de Gou-
vêa, ainda acumulava o cargo de ouvidor da comarca de Ilhéus. Como os cor-
tes se concentravam no norte do território da antiga capitania, a residência do 
ouvidor foi fixada em Cairu, o que não significou a transferência formal da 
sede da Comarca, que continuou sendo a vila de São Jorge dos Ilhéus. O se-
gundo inspetor – Luis Caetano Simões – era Sargento-mor de Cavalaria Au-
xiliar e não se privou de usar a força para conseguir os bois necessários aos 
arrastos das peças do local do corte ao porto-estaleiro. De acordo com Domin-
gos A. B. Muniz Barreto, o efeito dessa arbitrariedade foi a desorganização das 
lavouras de mandioca, já que o inspetor somente levava em consideração os 
prazos para remessas das madeiras, e não o sistema agrário em voga com sua 
própria periodicidade (Memória sobre os cortes..., f.3-6). Recebia o inspetor 
uma ajuda de custo de 200$000 réis anuais e se fazia acompanhar de um escri-
vão e um almoxarife, que recebiam salários de 60$000 réis anuais (Memória 
sobre as matas..., f.5-6).

No governo do marquês de Valença, no mês de novembro de 1776, o 
inspetor Simões foi demitido, ficando os cortes encarregados a administrado-
res particulares. Em 1780, a Junta da Real Fazenda ordenou a abertura de 
novos cortes, recomendando, porém, que as diligências para esse fim se reali-
zassem de modo “suave”,

sem vexação e na forma praticada pelos negociantes, comprando-se mercantil-
mente a avença das partes as madeiras e pagando-se com pontualidade sem as 
pesadas práticas de se tomar gados por força para as conduções e nem se tirarem 
dos negociantes que estavam fabricando os seus navios e sem outro algum gêne-
ro de violência... (ibidem, f.10)
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Foi nomeado inspetor o desembargador e ouvidor da comarca de Ilhéus 
Francisco Nunes da Costa. Sua provisão, lavrada em 27 de março de 1781, 
estabelecia vencimentos de 200$000 réis anuais até agosto de 1785, quando 
seriam acrescentados mais 40$000 ao referido salário. O escrivão também re-
ceberia 200$000 réis de salário, em razão das “muitas encomendas para Lisboa 
e amostras de madeiras pedidas...”. De acordo com Baltazar da Silva Lisboa, 
que teve acesso aos livros da Inspetoria, despendia a Fazenda Real com as 
despesas dos reais cortes a quantia de 500$000 réis anuais. Queria dizer, o juiz, 
apenas as despesas com salários, pois somente em uma encomenda do ano de 
1782, a Real Fazenda pagou 1.727$000 réis, referente ao envio de 142 peças de 
madeiras de construção (ibidem).

A essa época, além dos distritos da vila de Cairu, as matas adjacentes ao 
rio Jequiriçá também apareciam como importantes áreas de extração e bene-
ficiamento de madeiras.13 Em direção ao sul da comarca de Ilhéus, às margens 
dos rios Jequié, Jordão, Igrapiúna e Pinaré, nas terras que pertenceram aos 
jesuítas, a exploração se fazia por particulares, sob controle oficial. Por essas 
áreas também se expandia a lavoura de mandioca, justamente onde incidiam 
em abundância espécies arbóreas valorizadas pela construção naval e civil, 
concorrendo para a destruição de um patrimônio natural considerado estra-
tégico para a Coroa. O novo inspetor logo deu conta da necessidade de medi-
das emergenciais para salvar as matas das áreas já citadas do ferro e do fogo 
dos lavradores e fabricantes de madeiras que ali atuavam. Em julho de 1784, 
Francisco Nunes da Costa dirigiu uma representação à rainha, na qual lamen-
tava a falta de uma legislação que visasse à conservação das matas e chamava 
a atenção para a urgência de procurar, “pela régia autoridade o remédio com-
petente ao estrago com que as admiráveis matas ... se vão arruinando”. Pela 
prodigiosa abundância das madeiras, que pareciam inexauríveis nos primeiros 
tempos da Colônia, “se não estabeleceu método ou legislação competente pa-
ra regular a extração e conservação das deste continente...”. O inspetor, e tam-
bém ouvidor da comarca de Ilhéus, fazia referência à legislação portuguesa 
sobre o assunto, sobretudo aos diversos regimentos sobre o pinhal de Leiria e 
as amplas providências incorporadas ao regimento do monteiro-mor, dentre 
as quais as disposições para acautelar até mesmo as matas de particulares, cuja 
extração se fazia conveniente para a Coroa.14

O alarde se justificava pela rápida destruição que sofriam as matas de 
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Jequiriçá e, um pouco menos, todas as que se situavam entre Cairu e o rio de 
Contas. De acordo com o autor da representação,

Os estragos que têm causado os intitulados roceiros de Nazaré têm sido tão 
graves, que estendendo-se a menos de seis anos pelo espaço de mais de doze lé-
guas, se acham atualmente ocupando as cabeceiras do rio Jequiriçá, onde despre-
zando contínuas advertências, e até as notificações judiciais, têm reduzido a cin-
zas matas preciosas e tão antigas como o mundo, fazendo uma perda pela qual 
não há cálculo que possa computar. (ibidem, p.172)

Propunha, então, demarcarem-se as matas virgens que ainda restavam, 
ficando os roceiros obrigados a fazer suas lavouras “nas imensas matas já apro-
veitadas ou nas vulgarmente chamadas de capoeiras”. As matas situadas em 
áreas devolutas ou realengas deveriam ser tombadas. Em resposta, o governa-
dor mandou passar uma linha imaginária que demarcasse as matas de extração 
mais conveniente, proibindo nessas áreas a expansão das lavouras, sob pena 
de prisão etc. Foi nomeado também um mestre e guarda das matas reais, des-
de Mapendipe até as matas de Santarém (atual município de Ituberá) e Igra-
piúna, nas quais ninguém poderia extrair madeiras sem licença da Inspetoria. 
Tais medidas foram tomadas justamente em um momento no qual se amplia-
va a demanda de madeiras para a Coroa e para os estaleiros particulares.

O juiz Lisboa, por sua vez, anotou que as encomendas eram feitas através 
de diversos ofícios expedidos pelo governador, D. Fernando José de Portugal, 
o qual requeria peças em quantidade e especificações determinadas pelas ne-
cessidades do Arsenal Real da Marinha. As encomendas reais priorizavam os 
pranchões e tabuados em detrimento das peças prontas, certamente em razão 
de estarem os mestres carpinteiros trabalhando na ribeira de Salvador. Espe-
cificavam, porém, as espécies e os usos a que se destinariam:

madeiras de jequitibá, paraíba, oiticica, amargosa, cedro, pinheiro amarelo, jaca-
randá, flamboyant, mataúba, óleo, louro e outras para tabuados de coberta e 
obras interiores das naus e fragatas e o jequitibá principalmente para mastros, 
ordenando-se que se mande tábuas de 6 palmos de largo, contado seu compri-
mento e proporcionada grossura de quatro polegadas para cima.15

Nas anotações realizadas por Baltazar da Silva Lisboa sobre as remessas 
realizadas no tempo da inspeção de Francisco Nunes da Costa, há referência à 



Marcelo Henrique Dias

206 Revista Brasileira de História, vol. 30, nº 59

abertura de um novo corte próximo ao rio de Contas, no qual se explorariam 
pau-brasil e madeiras de construção. Estas últimas se destinariam ao fabrico 
de uma nova fragata, mas também às novas obras que se realizariam no paço 
e para a reedificação de outros prédios de propriedade da Coroa. Como se 
percebe, a construção civil oficial, aquecida pela contingência da reconstrução 
dos prédios públicos de Lisboa após o terremoto, também concorreu para o 
aumento da demanda das madeiras da comarca de Ilhéus.

No entanto, a principal demanda advinha da região econômica na qual se 
inseria a antiga capitania de Ilhéus. Para o Recôncavo, exportava caixas de 
açúcar. Para a capital, tabuados, pranchões e peças prontas para a produção 
naval privada e oficial. No interior da própria comarca possivelmente se con-
sumia a maior parte das madeiras extraídas das suas matas. A indústria naval 
local crescia, impulsionada pela retomada agrícola das últimas décadas do sé-
culo XVIII.16 Nesse contexto, quando a Coroa começou a tomar para si a res-
ponsabilidade por um uso mais racional dos recursos da floresta, os interesses 
privados locais já haviam se tornado fortes o suficiente para imprimir assaz 
resistência às medidas conservacionistas oficiais.

Morton demonstrou que se formara uma verdadeira associação entre os 
sujeitos proprietários que se envolveram diretamente nos cortes. Os fabrican-
tes – geralmente donos ou possuidores de terras, lavouras e bois – associavam-
se aos donos de barcos, numa prática comum para viabilizar o transporte para 
Salvador, já que os fretes se constituíam em um dos fatores de maior custo na 
empresa madeireira. Tal prática concorreu ainda mais para o fechamento de 
grupos que passaram a dominar esse setor da economia (Morton, 1978).

Paradoxalmente, fora a própria Fazenda Real a patrocinadora da ascensão 
desses fabricantes. De acordo com Domingos A. B. Muniz Barreto, o inspetor 
Francisco Nunes da Costa tinha seu zelo dificultado pelas enfermidades de que 
sofria. Passava, em vista disso, a maior parte do tempo em Salvador, tratando-
se.17 O dinheiro que lhe adiantava a Fazenda Real para o suprimento das en-
comendas, repassava o ouvidor para os “seus” administradores,

os quais não desempenhando a boa confiança que aquele Ministro fazia deles, 
revertiam os pagamentos unicamente a favor daqueles fabricantes de madeiras 
que eram patrocinados e especializados pelos referidos administradores, pagan-
do-se-lhes somas consideráveis pelo serviço futuro que haviam fazer, do que 
procedia ficarem muitos fabricantes de madeiras por pagar, e sendo, sem embar-
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go disso obrigados a continuar o trabalho dos mesmos cortes por uma cega e 
violenta obediência.

Os jornais de novo estabelecidos, tanto tiveram de arbitrários os que tinham 
estabelecido o Inspetor Luis Caetano Simões contra os fabricantes, em razão de 
serem muito diminutos como tiveram depois excesso notável pelos administradores 
do seu sucessor, com grave prejuízo da Real Fazenda.

Prenderam também aqueles administradores (sem ter ordem superior) a liber-
dade do embarque dos tabuados de vinhático, e potumuju, e pessoa alguma era 
autorizada a negociar nestas qualidades de madeiras, que como já disse, aqueles 
administradores fizeram privativas da sua licença, de modo que todas as encomen-
das deste gênero a eles é que se faziam, e ainda o fabrico das canoas, uma vez que 
fossem de vinhático, ou potumuju. (Memória sobre os cortes..., f.4)

Pelas mãos da própria administração colonial, um grupo de fabricantes 
passava a controlar não somente a produção para as demandas oficiais, mas 
também o comércio privado de madeiras para a construção de embarcações 
de pequeno porte – como eram as canoas – utilizadas no transporte de passa-
geiros e no comércio local e regional.

Após o falecimento de Francisco Nunes da Costa, em 1794, os mesmos 
administradores nomeados pelo desembargador continuaram à frente dos cor-
tes, respondendo diretamente à Junta. A Coroa não nomeou novo inspetor 
nem novos administradores, ficando os cortes encarregados a apenas três ho-
mens. Na avaliação de Domingos A. B. Muniz Barreto,

Estes três administradores, como tinham sido criados, e estavam acostumados 
com os abusos da antecedente administração, seguiram não só os mesmos vícios 
dela, mas que puseram as coisas em pior estado, como era muito natural que 
sucedesse em uma administração acéfala. Cada um deles procurou fazer as suas 
particulares utilidades, e dando todos as mãos conseguiram com vantagem o seu 
projeto: Compraram muitos escravos pretos oriundos de África, e assim mesmo 
selvagens, e sem a mais remota ideia do falquejo de um pau, ganhavam o jornal 
de peritos falquejadores.

Os arrastos dos paus com juntas de bois, se fizeram ainda mais onerosos a 
Real Fazenda que os feitos pela antiga Inspeção daquele Ministro. A união que 
de comum acordo fizeram estes três Administradores deu ocasião a mandar-se, 
que tais pagamentos dos arrastos se fizessem procedendo-se primeiro a uma ava-
liação. Este arbítrio fez que quando aquelas avaliações deviam ser feitas segundo 
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a distancia, e lugar donde se fizessem os arrastos, e atendendo igualmente ao 
comprimento dos paus, e a serem estes ou não de volta pelo contrario se faziam 
pelo numero de juntas de bois que os arrastavam, os quais sendo da propriedade 
dos mesmos administradores, que entre si coligados, ou dos apaziguados estan-
do todos nisto conformes, e de comum acordo não calcularam as juntas de bois, 
que eram necessárias a qualquer pau, e de mãos dadas avaliando eles estes arras-
tos uns aos outros, o que ficava bem servido hoje, com grave prejuízo da Real 
Fazenda; em outra ocasião recompensava igualmente, e favorecia ao seu compa-
nheiro. (ibidem, f.17) 18

Alguns fabricantes beneficiados pelo esquema aparecem com destaque 
nos testemunhos da época. É o caso de José Roiz de Oliveira, o qual, segundo 
Barreto, fornecia madeiras tanto para a marinha de guerra, como para a mer-
cantil, “com o que adquiriu fortuna, crédito e riquezas”. A marinha mercante 
foi apontada pelo juiz Lisboa como a maior responsável pela grande demanda 
de madeiras da época. Os fornecimentos foram encarregados aos administra-
dores dos reais cortes e ao padre Francisco Malta, “de onde lhe proveio a fon-
te de tantas riquezas, pois meia dúzia de homens podiam contentar a praça 
mercantil”. Quanto às encomendas da Marinha Real, o juiz argumentava que 
se alguma vez foram feitas aos particulares, não foi em decorrência da impos-
sibilidade de fornecimento pelos reais cortes, mas porque, desde a morte de 
Francisco Nunes da Costa, “pararam os cortes por muito tempo, porque as 
encomendas se não teriam pedido com antecipação, além de ser aquela admi-
nistração então irregular” (ibidem). Os particulares se fortaleciam ocupando 
os espaços deixados pela má administração oficial.

Estava, assim, bem cristalizada essa fórmula que favorecia um pequeno 
grupo de fabricantes locais quando a Coroa resolveu impor medidas mais am-
plas visando à conservação das melhores matas para a sua própria exploração, 
tal como havia proposto Francisco Nunes da Costa mais de dez anos antes. 
Para isso, contou com a efetiva participação do recém-nomeado ouvidor da 
comarca de Ilhéus, Baltazar da Silva Lisboa. Em março de 1797 uma carta régia 
decretava ser propriedade exclusiva da Coroa todas as matas e arvoredos que 
se achassem à borda da costa ou dos rios navegáveis que desembocassem di-
retamente no mar, “e por onde em jangadas possam conduzir as madeiras 
cortadas até as praias” (ibidem). Os proprietários comprovados por autos de 
sesmaria ou compra seriam indenizados com terras equivalentes em lugares 
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não especificados. Foi criada a Conservadoria das Madeiras, e o ouvidor Lisboa 
nomeado o primeiro Juiz Conservador das Matas da Comarca de Ilhéus. O 
mesmo juiz foi encarregado de proceder a uma nova inspeção nas áreas da 
Comarca de potencial extrativista. 

Todas essas ações, voltadas para a conservação das matas para uso exclu-
sivo do real serviço, foram concebidas e colocadas em execução na forma de 
um “plano”, como ficou conhecido pela sociedade da época. O maior impacto 
no funcionamento do mercado das madeiras e peças beneficiadas ocorreu por 
conta do parágrafo que estabelecia que mesmo os particulares possuidores de 
terras não poderiam tirar e vender suas madeiras sem a licença do juiz conser-
vador. As espécies vinhático, potumuju, tapinhoã e oiti se tornariam reservas 
reais e somente poderiam ser tiradas para as encomendas da Marinha Real, 
tendo seus preços determinados pelo juiz.19

Como bem observou Morton, tais medidas criaram um verdadeiro mo-
nopsônio real (1978, p.40). De acordo com o testemunho de Domingos A. B. 
Muniz Barreto, o juiz conservador era o responsável pela provisão de todas as 
encomendas reais. Para suprir as despesas, recebia mensalmente da Real Fa-
zenda a vultosa quantia de dois contos de réis. Tinha a seu dispor um escrivão, 
um administrador geral, cinco ajudantes e um almoxarife, “vencendo todos 
anualmente crescidos ordenados” (Memória sobre os cortes..., f.31).20

O juiz conservador parece ter encontrado uma fórmula interessante para 
segurar os preços que a Fazenda Real pagava aos fabricantes. Um dos maiores 
críticos do plano, o capitão Muniz Barreto, acusava o juiz de favorecer quatro 
fabricantes do rio Jequié, aos quais foi passado o estanque das chamadas ma-
deiras moles – camaçaris e louros, dentre outras – como compensação pelos 
preços a que estavam obrigados a vender à Fazenda Real as pranchas de vinhá-
tico e potumuju, “ficando inabilitados inumeráveis homens, que subsistiam 
do corte, e serraria das outras madeiras de poder continuar neste trafico, de 
cujos lucros sustentavam as suas famílias, e por cuja falta se viram na indigên-
cia mais penosa” (ibidem, f.23).

Não me alongarei na apresentação e análise pormenorizada do plano 
para a conservação das madeiras e dos conflitos entre um grupo de interes-
sados local e o poder público – este último representado na figura do juiz 
Lisboa – porque esse estudo já foi realizado de forma convincente por Mor-
ton. Basta dizer que a resistência partiu de um grupo de mais ou menos 
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sessenta indivíduos envolvidos diretamente com a extração, o beneficiamen-
to e o transporte de madeiras e peças para a construção naval, orientados, 
principalmente, por José de Sá Accioli Bitencourt.21 Esse senhor era um dos 
novos investidores que se estabeleceram na Comarca e logo passou a adqui-
rir terras dos extintos jesuítas e a investir em maquinário para a extração e 
o beneficiamento de madeiras.22

Nessa queda de braço prevaleceram os interesses particulares, ficando, 
a partir de então, a exploração das madeiras livre e a produção sujeita ape-
nas aos impostos determinados ocasionalmente pela Coroa. Os argumentos 
do juiz Lisboa contra os “males inumeráveis decorrentes da liberdade ili-
mitada de cada um cortar os paus que quisessem nos territórios de suas 
possessões” (Ofícios de Baltazar..., f.18) não prevaleceram num contexto 
mais propício aos princípios da economia política de Adam Smith. A liber-
dade econômica e o direito ilimitado à propriedade privada eram aponta-
dos por lideranças locais – como José de Sá Accioli Bitencourt, Manoel 
Ferreira da Câmara e Domingos A. B. Muniz Barreto – como panaceia aos 
principais problemas que envolviam a comarca de Ilhéus na virada do sé-
culo XVIII para o XIX: em primeiro lugar, a necessidade de expandir as 
lavouras de farinha para garantir uma oferta capaz de corresponder ao 
crescente mercado interno e externo; em segundo, a necessidade da ocu-
pação dos sertões, promovendo a integração dos povos indígenas e a aber-
tura de estradas para a descida de gados dos arraiais pecuários da serra da 
Ressaca; por último, apontava-se a excelência da menor intervenção do 
Estado na produção de madeiras e da liberdade total dos fabricantes, acre-
ditando que a concorrência seria o maior estímulo para uma exploração 
mais racional, econômica e menos predatória para as matas da comarca de 
Ilhéus e de outros pontos da floresta Atlântica.

Considerações finais

Pode-se concluir que a atividade madeireira voltada para a construção 
naval e civil além de dar maior vigor ao circuito comercial regional que orbi-
tava Salvador, envolveu a capitania e comarca de Ilhéus no mercado imperial, 
possibilitando a captação de recursos diretamente da Fazenda Real. A floresta 
Atlântica, portanto, proporcionou um fluxo de renda capaz de promover a 
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ocupação econômica de vários espaços da costa e a ascensão econômica e social 
de um grupo local de fabricantes e condutores de madeiras.

O capital gerado nessas atividades circulou pelo próprio território da an-
tiga Capitania em forma de salários e jornais. Pagou a conta de diversos lavra-
dores que abasteciam de alimentos os cortes de madeira e deu emprego e ren-
da a vários condutores de bois, estradeiros e mestres de embarcações 
envolvidos nas diferentes etapas do transporte das peças. Estimulou, ainda, a 
aquisição de escravos pelos proprietários locais, haja vista a constante requisi-
ção de plantéis alugados para mão de obra sazonal nas feitorias reais.

Apontar a floresta como obstáculo à ocupação e ao desenvolvimento eco-
nômico da capitania e comarca de Ilhéus incorre, portanto, na suposição de 
que a imensidão de seus recursos naturais teria passado despercebida aos co-
lonos que ali viveram. Considerando que em praticamente toda a sua costa se 
fez presente algum tipo de atividade madeireira, é mais correto afirmar o con-
trário. A floresta foi, sim, mais uma porta de entrada para o mercantilismo 
português.

A exploração econômica da Mata Atlântica imprimiu, também, transfor-
mações na própria paisagem e na dinâmica dos ecossistemas florestais, por ter 
promovido a devastação de diversos pontos das matas ciliares. A ocorrência 
de espécies de alto valor mercantil – como o vinhático, a sucupira e o potomu-
ju – localizadas em pontos da floresta onde era possível seu escoamento pelas 
vias fluviais, orientou o estabelecimento de unidades produtivas que se fizeram 
núcleos de futuras vilas e atuais cidades, mas determinou, também, a diminui-
ção precoce das populações daquelas espécies mais valorizadas.
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